
Senadores em 
dúvida convocam 

o ministro 
O senador Carlos Chiarelli, li-

'der do PFL no Senado, vai convi-
dar amanhã o ministro da Fazenda, 
,Luiz Carlos Bresser Pereira, para 
'phrticipar, junto com seus assesso-
res e os negociadores brasileiros, 
,de uma reunião da comissão espe-
cial sobre a Dívida Externa daque-
la casa legislativa. Na reunião, os 
isenadores pretendem saber do mi-
nistro e dos negociadors brasilei-
ros quais os últimos avanços, exi-
kencias e dificuldades encontra-
das nesta recente viagem ao Exte-
irior, onde foram feitos contatos 
com agências de financiamento in-
ternacionais, bancos credores e 
,autoridades monetárias dos países 
credores. 

Para o senador Chiarelli, o 
tempo':agora conta em favor do 
Brasil, mas têm surgido na impre-
ren-sa notícias alentadoras e ou-
tras inquietantes, com referência 
às .  negóciações da dívida, tornan-
do-se necessário que os senadores, 
que deram respaldo político e, por-
lanto, maior representatividade ao 
ministro da Fazenda nesta rodada, 
recebáM agora as informações cor-
retas e sem intermediários. 
• Entre as notícias desencontra-
das que surgiram, Chiarelli cita al-
gumas — relacionadas com a estra-
tégia traçada por Bresser e rafe-
efidada em reunião no Senado e  

outras — que apresentam inova-
ções fora dos procedimentos adota-
dos e dos posicionamentos combi-
nados, como por exemplo, a sus-
pensão ou não da moratória, a 
idéia de um pagamento simbólico 
dos juros e a exigência de um acor-
do prévio com os bancos privados, 
antes de qualquer acordo com o 
FMI. 

A estratégia definida por Bres-
ser, e que contou com o apoio da 
Comissão Especial sobre a Dívida 
Externa, previa que, de início, o 
Brasil visaria a obter um acordo de 
longo prazo com os bancos priva-
dos de, pelo menos, cinco anos, que 
permitisse um ajuste interno sem 
os sobressaltos das rolagens de 
curto prazo usuais até então. 

O segundo ponto acertado pelo 
ministro da Fazenda com os parla-
mentares era de que o Brasil só 
iria ao FMI se isto fosse necessá-
rio, e depois de renegociar sua dí-
vida com os bancos privados. O ter-
ceiro ponto era que não haveria 
nenhum desembolso de juros de-
pois da moratória, que não fossem 
com spread zero ou então significa-
tivamente menores do que os obti-
dos pela Argentina e as Filipinas. 
Depois da moratória brasileira, es-
ses dois países conseguiram rene-
gociar a sua dívida com spreads de 
0,8%. 


